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CONSULTA/0310/2023/JG/G 

(CÓDIGO: 000456) 

INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICABAL – SP  

Dr. Leonardo Latorre Matsushita – Procurador Jurídico 

 

 

EMENTA: 

 

Câmara Municipal – Projeto de Lei Complementar nº 8/2023 – 

Direito Urbanístico – Ocupação do solo – Desmembramento – 

Dispensa de áreas destinadas a sistemas de circulação, 

implantação de equipamento públicos e comunitários e espaços 

livres de uso público – Considerações gerais. 

 

 

CONSULTA: 

 

“Por favor, observados os anexos encaminhados, solicito orientação em 

relação ao Projeto de Lei Complementar nº 08/2023, nos seguintes termos: 

 É certo que os Municípios podem estabelecer normas complementares 

relativas ao parcelamento do solo municipal, para adequar o previsto na Lei Federal nº 

6.766/1979 às peculiaridades locais.  

Nesse sentido, em abstrato, o Projeto de Lei Complementar encontra 

fundamento.  
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Contudo, a matéria é complexa e demanda cautela, pois implica em 

dispensa de áreas que seriam destinadas a sistemas de circulação, a implantação de 

equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público.  

Ademais, é fundamental delimitar a extensão da competência do 

Município para relativizar requisitos que são tratados pela Lei Federal no procedimento 

de parcelamento de solo, que engloba loteamento e desmembramento.  

Nesse panorama, a Legislação Municipal já possui previsão de 

relativização da reserva de áreas públicas para desmembramentos que não 

ultrapassem 10.000 m² (dez mil metros quadrados), conforme a alteração dada pela 

Lei Complementar nº 218/2022 à Lei Complementar nº 15/1993.  

Lei Complementar nº 15/1993  

Art. 24. [...] 

§ 7º Os desmembramentos cujo a gleba não ultrapasse 10.000 m² e que 

não causem obstrução ou impedimento de prolongamentos viários, ficam dispensados 

do percentual de áreas a serem reservadas para o município indicados no §1º deste 

artigo.  

No entanto, o Projeto de Lei Complementar nº 08/2023 visa ampliar 

dispensa de reserva de áreas públicas para desmembramentos de até 50.000 m² 

(cinquenta mil metros quadrados) ‘para fins de instalação de condomínios de casas ou 

lotes’ e de até 60.000 m² (sessenta mil metros quadrados) em ‘zona industrial’.  

Sob a ótica jurídica, é certo que a Lei nº 6.766/1979 em sua redação 

original fixava como regra a necessidade de reserva mínima de 35% de áreas públicas. 

Contudo, posteriormente, delegou à legislação municipal a definição de tal requisito, nos 

termos da nova redação do parágrafo 1º de seu artigo 1º.  
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Dessa forma, ressalte-se, em abstrato a pretensão de alteração 

veiculada pela propositura em tela possui viabilidade.  

Entretanto, não se pode ignorar que o Princípio da Razoabilidade 

modernamente foi alçado ao status de norma, produzindo efeitos jurídicos em toda a 

cadeia normativa e em todas as etapas legislativas.  

Sob esse contexto, principalmente pelo fato de a SGP Solução em Gestão 

Pública possuir notória especialização na área e prestar serviços para inúmeros entes 

públicos, entendo ser conveniente submeter a matéria à sua apreciação, principalmente 

para que possa contribuir com eventuais experiências análogas adotadas por outros 

Municípios e o posicionamento dos órgãos de controle em face de tais iniciativas”.  

 

 

ANÁLISE JURÍDICA: 

 

Diante do que nos foi proposto, passamos a exarar as considerações a 

seguir. 

Conforme sabido, o Município tem competência para legislar “sobre 

assuntos de interesse local” (art. 30, inc. I, da Constituição Federal), para "suplementar 

as legislações federal e estadual, no que couber" (art. 30, inc. II, da Constituição Federal) 

e para "promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano” 

(art. 30, inc. VIII, da Constituição Federal).  

As normas de ocupação de solo no Município visam resguardar a 

segurança e a tranquilidade da coletividade, conforme as características e 

peculiaridades de cada comuna. 
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José Afonso da Silva ensina: 

“As normas que o disciplinam, quanto aos aspectos urbanísticos, são 

de competência dos Municípios, pois trata-se de um instrumento importante do plano 

diretor municipal. Planejar um loteamento é planejar uma parte da cidade” (cf. in 

Direito Urbanístico Brasileiro, 6ª ed., Malheiros, São Paulo, 2010, p. 333). 

Hely Lopes Meirelles entende que: 

“As normas urbanísticas desta lei federal são de caráter geral e fixam 

parâmetros mínimos de urbanização da gleba e de habitabilidade dos lotes, os quais 

podem ser complementados com maior rigor pelo Município, para atender às 

peculiaridades locais e às exigências do desenvolvimento da cidade” (cf. in Direito de 

Construir, 9ª ed., Malheiros, São Paulo, 2005, p. 135). 

Para José Afonso da Silva: 

“Solo urbano, como visto, é o da zona urbana, o delimitado pelo 

perímetro urbano” (cf. in ob. cit., p. 174).  

O mesmo autor afirma que o solo urbano é composto pelas “unidades 

edilícias” e pelos “equipamentos urbanos”, isto é, “[...] as obras criadas para servir às 

unidades edilícias e destinadas à satisfação das necessidades de que os habitantes não 

podem prover-se diretamente, por sua própria conta (estradas, ruas, praças, jardins, 

canalizações subterrâneas, escolas, hospitais, mercados, equipamentos de transportes 

coletivos, edifícios públicos, equipamentos esportivos etc.)” (cf. in ob. cit., pp. 174 e 175).  

Ainda em sua obra sobre Direito Urbanístico, José Afonso da Silva 

ensina que: 

“A ordenação do solo importa já criar as condições necessárias à 

instituição de equipamentos e prestação dos serviços sociais e estabelecer os meios 

para que a população possa auferi-los” (cf. in ob. cit., p. 140).  
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Para o referido autor: 

 “O controle da ocupação do solo visa a garantir à cidade uma 

distribuição equitativa e funcional de densidade, isto é, densidades edilícia e 

populacional compatíveis com a infraestrutura e equipamentos de cada área 

considerada” (cf. in ob. cit., p. 248). 

José Afonso da Silva aprofunda o tema:  

“A taxa de ocupação e o coeficiente de aproveitamento (também 

denominados índice de ocupação e índice de utilização, respectivamente) são dois 

instrumentos básicos para definir uma distribuição equitativa e funcional de 

densidades (edilícia e populacional) compatíveis com a infraestrutura e equipamentos 

de cada área considerada” (cf. in ob. cit., p. 250) (grifo nosso). 

“O outro mecanismo que assinalamos é o da proporcionalidade entre 

solos públicos (equipamentos públicos: ruas, praças, áreas verdes etc.) e solos privados, 

pelo qual aqueles que desejam construir em nível superior ao do coeficiente único deverão 

ser obrigados a reequilibrar a proporção entre áreas públicas e áreas privadas, rompida 

pela criação de solos artificiais, através de doações de áreas ao Poder Público ou de seu 

equivalente em dinheiro, quando a oferta de áreas for impossível, por serem inexistentes 

ou por não atenderem aos requisitos legais” (cf. in ob. cit., pp. 257 e 258) (grifo nosso). 

Em comentário à Lei nº 6.766/1979, José Afonso da Silva também 

leciona que, “[...] no seu art. 5º, ainda estatui que o Poder Público competente poderá, 

complementarmente, exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa non aedificandi 

destinada a equipamentos urbanos, assim considerados os equipamentos públicos de 

abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, 

rede telefônica e gás canalizado. Contudo, as tentativas de instituição do solo criado 

não têm incluído esse mecanismo” (cf. in ob. cit., p. 269). 
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O mencionado autor assevera que: 

“O desmembramento é uma espécie de parcelamento do solo”, ou 

seja, “é uma espécie de reloteamento”, ou, ainda, uma “redivisão da área em lotes que 

se incorporam em outros” (cf. in ob. cit., p. 341) (destaque nosso).  

Hely Lopes Meirelles afirma que o desmembramento é “a simples 

divisão de área urbana ou urbanizável, com aproveitamento das vias públicas 

existentes” (cf. in ob. cit., p. 133). 

Por outro lado, no escólio de Paulo Affonso Leme Machado: 

“O Poder Legislativo é um Poder da República (art. 2º da CF) e, dessa 

forma, está vinculado a somente legislar no sentido de ‘defender e preservar’ o meio 

ambiente, não podendo legislar para piorar ou degradar o meio ambiente” (cf. in 

Direito Ambiental Brasileiro, 27ª ed., Malheiros, São Paulo, 2020, pp. 148 e 149).  

Vale salientar que: 

“Transcende o interesse particular do Município a estruturação básica 

de um loteamento” (cf. Paulo Affonso Leme Machado, in ob. cit., p. 498). 

Paulo Affonso Leme Machado ainda explica:  

“A Lei 6.766/1979 previu, além de exigências indispensáveis quanto 

aos terrenos a serem divididos, outros requisitos visando a uma adequada inserção da 

gleba na cidade. São normas imperativas dando um mínimo de conforto para o 

morador, dotando a área loteada de alguns equipamentos urbanos e comunitários” (cf. 

in ob. cit., pp. 503 e 504) (grifo nosso).  

O mesmo autor assevera que os equipamentos comunitários “[...] são 

os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares. Equipamento 

público significa pertencente ao patrimônio público e não privado” (cf. in ob. cit., p. 504).  
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E continua: “As exigências urbanísticas objetivaram dotar o loteamento 

de proporcionalidade entre as áreas públicas e privadas, ensejar uma área mínima do 

imóvel no loteamento comum, instituir reserva obrigatória de faixa ao longo das águas, 

rodovias, ferrovias e dutos e, também, obrigar a articulação das novas vias com o 

sistema viário implantado ou projetado” (cf. in ob. cit., p. 505) (grifo nosso).  

Paulo Affonso Leme Machado ainda diz que: 

“Caberá aos Municípios estabelecer a proporção entre os espaços livres 

destinados ao público e os equipamentos comunitários e urbanos” (cf. in ob. cit., p. 505). 

Hely Lopes Meirelles faz um importante alerta sobre a omissão do 

Poder Público na sua atividade precípua de ordenação do solo urbano: 

“As zonas institucionais são aquelas em que se concentram 

determinadas instituições, tais como as administrativas (sede de governo e secretarias), 

educacionais (escolas e campi universitários), recreacionais (equipamentos de lazer), 

sociais (creches, abrigos, hospitais), culturais (bibliotecas, pinacotecas, museus) e 

outras mais que o desenvolvimento da cidade comportar. Tais zonas exigem o correto 

dimensionamento dos equipamentos de cada instituição, para sua adequada 

localização e preservação da área conveniente, com as limitações urbanísticas 

pertinentes, não só para as construções institucionais como para as das zonas 

circundantes, a fim de compatibilizar os usos e evitar os conflitos de proximidade entre 

uma zona e outra. Lamentavelmente, as Prefeituras têm descuidado das zonas 

institucionais, omitindo-as na divisão da cidade ou tardando na sua localização, para 

só as estabelecerem depois que os bairros estão degradados na sua utilização mista e 

indiscriminada" (cf. in ob. cit., p. 132) (grifo nosso). 
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Hely Lopes Meirelles também explica: 

“Ocorreu, porém, que, na vigência da legislação anterior, ora revogada 

(Decreto-lei 58/1937), muitos Municípios interpretaram que a matéria era da 

competência exclusiva da União, e por esse motivo se abstiveram de editar normas 

urbanísticas locais, passando a aprovar loteamentos sem os requisitos mínimos de 

habitabilidade, sem áreas livres e sem os equipamentos urbanos e comunitários 

indispensáveis à gleba loteada. O resultado é essa verdadeira 'orgia de loteamentos', 

que vem provocando uma fictícia valorização imobiliária e um desastroso 

desordenamento das cidades, tomando improdutivas imensas glebas rurais, 

convertidas da noite para o dia em terrenos urbanos, desservidos de qualquer 

melhoramento público e sem condições de habitabilidade, os quais irão exigir, mais 

tarde, a execução desses equipamentos pela própria Prefeitura. O equívoco é palmar. 

A legislação federai anterior não era norma urbanística; era apenas norma civil 

reguladora do contrato de compra e venda a prestações dos lotes, contendo alguns 

preceitos de ordem pública sobre a aprovação do plano de loteamento pela Prefeitura 

e sua inscrição no Registro Imobiliário, para transferência das vias de circulação e 

espaços reservados ao Município. 

[...] 

As normas urbanísticas desta lei federal são de caráter geral e fixam 

parâmetros mínimos de urbanização da gleba e de habitabilidade dos lotes, os quais 

podem ser complementados com maior rigor pelo Município, para atender às 

peculiaridades locais e às exigências do desenvolvimento da cidade. Nem se 

compreenderia que, tendo o Município competência geral para o ordenamento 

urbano, não a tivesse para disciplinar os loteamentos, que constituem, em nossos dias, 

a origem das cidades e o fator de sua expansão" (cf. in ob. cit., pp. 134 e 135) (grifo nosso). 
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Mas não é só. A Administração Pública não pode adotar medidas que 

representem um retrocesso ambiental, conforme a consolidação do respectivo 

princípio. 

Em relação ao princípio de não regressão ambiental, Paulo Affonso 

Leme Machado leciona “[...] que a legislação e a regulamentação relativas ao meio 

ambiente só podem ser melhoradas e não pioradas. É o aperfeiçoamento do ‘bom 

ambiental’. O ‘bom ambiental’ é uma situação indispensável a ser encontrada em todos 

os elementos do meio ambiente – águas, ar, flora e fauna –, para que haja equilíbrio 

ecológico. O ‘bom ambiental’ só pode ser alterado para transformá-lo em ‘ótimo 

ambiental’. A regressão das normas ambientais traduz a ocorrência do ‘pior ambiental’, 

isto é, do desequilíbrio ecológico” (cf. in ob. cit., p. 149). 

Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer afirmam que a proibição 

do retrocesso ambiental tem utilidade "[...] para fazer frente a toda e qualquer nova 

medida legislativa infraconstitucional que tenha por escopo a flexibilização, de forma 

desproporcional e arbitrária, da legislação ambiental brasileira atualmente vigente" 

(cf. in Direito Ambiental: Introdução, Fundamentos e Teoria Geral, Saraiva, São Paulo, 

2014, p. 348). 

Antônio Herman Benjamin alerta que “[...] os comandos constitucionais 

reduzem a discricionariedade da Administração Pública, pois impõem ao administrador o 

permanente dever de levar em conta o meio ambiente e de, direta e positivamente, 

protege-lo, bem como exigir seu respeito pelos demais membros da comunidade, abrindo 

ao cidadão a possibilidade de questionar ‘ações administrativas que de forma significativa 

prejudiquem os sistemas naturais e a biodiversidade’ ” (cf. “Constitucionalização do 

Ambiente e Ecologização da Constituição Brasileira”, in Direito Constitucional Ambiental 

Brasileiro, Saraiva, São Paulo, 2007, p. 75) (grifo nosso). 
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O mesmo autor prossegue em sua análise: 

“Daí que ao Estado não resta mais do que uma única hipótese de 

comportamento: na formulação de políticas públicas e em procedimentos decisórios 

individuais, optar sempre, entre as várias alternativas viáveis ou possíveis, por aquela 

menos gravosa ao equilíbrio ecológico, aventando, inclusive, a não-ação ou 

manutenção da integridade do meio ambiente pela via de sinal vermelho ao 

empreendimento proposto” (cf. in ob. cit., p. 75). 

Nesse sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

“Em linha de princípio – princípio inescapável –, o Estado só está 

autorizado a flexibilizar restrições urbanístico-ambientais convencionais na presença 

de inequívoco interesse público, incapaz de ser atendido por outra via ou mecanismo 

menos gravoso à coletividade de vizinhos, jamais para satisfazer interesses políticos de 

momento, contingências eleitorais, arroubos populistas, objetivos imediatistas, ou para se 

curvar a demandas da febre insaciável da especulação imobiliária. 

Vale dizer, o legislador pode, sim, abrandar as exigências urbanístico-

ambientais convencionais. No entanto, ao contrário do amplo poder de intervenção 

que lhe confere a ordem constitucional e legal vigente para aumentar seu rigor, ao 

reduzi-lo só poderá fazê-lo em circunstâncias excepcionais e de maneira cabalmente 

motivada. Essa regra geral, aplicável ao Direito Urbanístico (em sintonia com igual 

fenômeno no Direito Ambiental), é decorrência da crescente escassez de espaços 

verdes e dilapidação da qualidade de vida nas cidades e submete-se ao princípio da 

não-regressão (ou, por outra terminologia, princípio da proibição de retrocesso), 

garantia de que os avanços urbanístico-ambientais conquistados no passado não serão 

destruídos ou negados pela geração atual. 

[...] 
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Dito de outra forma, as restrições urbanístico-ambientais convencionais 

não estão imunes à intervenção do Estado, o que é o mesmo que atribuir ao Poder Público 

a titularidade, no caso de flexibilização, de um poder de modificabilidade estritamente 

condicionada e sindicável judicialmente, assim denominada por se sujeitar a rigorosos 

pressupostos específicos.  

[...] Nesse diapasão fica claro que, amiúde, o enfraquecimento ou 

aniquilamento das restrições urbanístico-ambientais convencionais, além de afetar os 

protagonistas contratuais da sua instituição e os seus sucessores, atinge toda a vizinhança, 

na sua acepção dual de vizinhança interna (ou vizinhança menor) e vizinhança externa (ou 

vizinhança maior), ou seja, os que vivem no local sob o império dos controles negociais e 

a coletividade em geral – não só os da cidade em questão, considerando que há casos em 

que todo o Estado e até mesmo o País inteiro (na hipótese de bens tombados pelo Iphan 

– Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) delas se beneficiam e se orgulham. 

Logo, se o Poder Público pretende dar marcha a ré nos mecanismos 

de proteção urbanística e ambiental abraçados pelos pactos convencionais, dele se 

espera demonstração cabal – e motivada – das razões que o levam a agir como tal. 

[...] Assim, não basta afirmar, cega, dogmática ou casualmente, que o 

interesse público rege o privado, e a ele se sobrepõe, bem como que, no campo das 

restrições urbanístico-ambientais convencionais, se faculta ao Poder Público enveredar 

por qualquer direção que entenda tomar. Se as regras derivadas das restrições 

convencionais nada mais significarem que tigres de papel, destituídas de qualquer 

estabilidade substantivo-temporal, será o mesmo que mantê-las reféns, 

permanentemente, da especulação imobiliária, mazela essa que, por ser universal e 

contaminar sobremodo a política urbana brasileira, destruiu boa parte das nossas 

cidades, avançando sobre seu patrimônio histórico, urbanístico e ambiental. 
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Quais seriam os motivos determinantes ou circunstâncias especiais que 

legitimam o Estado a fulminar ou mitigar, excepcionalmente (pela via legislativa ou 

judicial), as restrições urbanístico-ambientais convencionais? Que manifestações 

concretas amparam essa utilização do argumento do interesse público – o ius variandi 

reducionista –, levando em conta que, sabe-se, não basta ao Poder Público juntar sua 

vontade e condições políticas favoráveis para derrubar as restrições convencionais? 

A prevalência absurda do paradigma administrativo do ‘quero, logo o interesse público 

está presente’, em vez do ‘presente o interesse público, quero porque aí eu posso’, 

equivaleria à perversão ou ao desterro do interesse público” (cf. in Recurso Especial nº 302.906, 

2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 1/12/2010) (grifo e destaque nossos). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo possui decisão exemplificativa: 

“Ação Civil Pública – Loteamentos e Desmembramentos com área inferior 

a 15.000 m2 – Exigência de manutenção de áreas verdes e para fins institucionais, mantida 

mesmo após o advento da Lei Federal n° 9.785/99 – Reserva de área verde não abolida 

pelo ordenamento normativo – Competência dos Municípios para legislar sobre matéria 

ambiental e concomitante dever de observância dessas normas – Precedentes dos STJ – 

Interesse público em manter ambiente ecologicamente estável – Recursos de Apelação 

conhecido e, quanto ao mérito, improvido. 

[...] O que se tem como muito claro é que qualquer interpretação 

sistemática que se dê à modificação do § 1º do art. 4º da Lei Federal n° 6.766/79 há de 

levar em conta não só as conseqüências urbanísticas, mas também ambientais 

decorrentes dessa modificação. Nesse contexto, dada a elevação dos valores 

ambientais à categoria de bens merecedores de proteção na esfera constitucional, o 

aplicador da Lei há de adotar interpretação que concilie os dois objetivos e é 

precisamente essa a razão porque a sentença de mérito há de ser mantida. 



 

 

13 

A jurisprudência, por seu turno, bem salienta a circunstância de que os 

Municípios devem necessariamente obediência a normas de proteção ambiental, razão 

porque no caso destes autos há de se dar à modificação legislativa referida acima a 

alegada interpretação a harmonizar os dois interesses” (cf. in Apelação com Revisão nº 

9241072-54.2005.8.26.0000, 9ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. Simões de Almeida, 

j. em 27/11/2008). 

Vê-se, portanto, que a Administração Pública está obrigada a observar 

os princípios ambientais que cercam a ordenação e a ocupação do solo urbano, o que 

inclui o desmembramento.  

Há uma necessária exigência de proporcionalidade entre a ocupação 

privada e a ocupação pública do solo urbano, sendo defeso à Administração Pública 

autorizar o uso da propriedade privada sem que sejam garantidas as condições 

mínimas de bem-estar para a comunidade, o que inclui a necessária previsão de 

equipamentos públicos nas situações de parcelamento (como gênero). 

O desmembramento tende a provocar um adensamento mais agudo 

do local e, consequentemente, da sobrecarga dos equipamentos públicos existentes 

na região. 

Embora tenha o Município a competência legislativa para ordenar a 

ocupação e a ordenamento do solo urbano, parece desaconselhável que o Poder 

Público renuncie às áreas destinadas à comunidade, de modo a causar um prejuízo 

urbanístico e ambiental para toda a coletividade.  

Eventual regressão das regras destinadas à urbanização e ao meio 

ambiente impõe à Administração Pública um ônus argumentativo muito mais denso. 

A mera utilização da locução “interesse público” para justificar a medida pretendida 

não é, por si só, suficiente para amparar a produção legislativa noticiada. 
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Se bem compreendido o questionamento, em nosso sentir, a dispensa 

de equipamentos urbanos e áreas reservadas em projetos de desmembramento de 

glebas que não ultrapassem 50.000 m² (cinquenta mil metros quadrados), em aparente 

retrocesso à legislação anterior (que previa a dispensa para desmembramentos de 

glebas inferiores a 10.000m² –  dez mil metros quadrados), deve estar acompanhada 

de estudos técnicos e da participação popular, conforme o disposto no art. 180, incs. II 

e III, da Constituição do Estado de São Paulo. 

Essas são as considerações a serem feitas a respeito da presente 

consulta, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para com os 

quais manifestamos, desde já, o nosso respeito. 

 

São Paulo, 12 de julho de 2023. 

 

Elaboração: 

 

João Gabriel Lemos Ferreira 

OAB/SP 145.358 

 Consultor Jurídico 

Aprovação: 

 

Gilberto Bernardino de Oliveira Filho 

OAB/SP 151.849 

Diretor Jurídico 


